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	CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA 2022 – ANEXO 01 

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS – UNIDADE INTERLIGADA
PORTARIA CGJ Nº 1.828/21




1.UNIDADE INTERLIGADA

Hospital/Maternidade: ________________________________________
O gestor do Serviço _____________________________________declara, sob pena de responsabilidade, que: 

	1)  A unidade arquiva livros?

       Em caso positivo, o espaço é adequado e seguro?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

	2)  O termo de opção ao declarante, relativo ao local em que será efetuado o registro de nascimento é fornecido, nos termos do artigo 4º do Provimento CGJ nº 76/2011?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

	3) O horário de funcionamento da unidade coincide com o horário de alta da maternidade? 
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

	4) Existe dificuldade de comunicação com outros Serviços Extrajudiciais para os procedimentos de registro (artigo 8º, § 1º do Provimento CGJ nº 76/2011)?
Em caso positivo, indique quais Serviços.
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

	5)  O número do CPF é incluído no registro de nascimento nos termos do artigo 6º do Provimento CNJ nº 63/2017?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

	6) O Serviço utiliza o papel de segurança fornecido pela ARPEN/RJ para expedição das certidões (artigo 3º do Provimento CGJ nº 85/2014)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

	7) Os procedimentos administrativos de averiguação oficiosa de paternidade, determinados pelo artigo 746 da CNCGJ são observados pelo Serviço (Lei 8.560/92)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

	8)   Para fins de registro, o serviço exige os documentos previstos no artigo 6º, §1º e §2º do Provimento CGJ nº 76/2011? 
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

	9)  O serviço consulta a Central de Informações de Registro Civil – CRC, nos termos da Recomendação CNJ nº 43/2019?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

	10)  O Serviço tem livro próprio (artigo 7º do Provimento CGJ nº 76/2011)?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

	11) O Serviço realiza o procedimento dos artigos 9º e 12 do Provimento CGJ nº 76/2011?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

	12) A unidade registra óbito?

Se sim e na hipótese de óbito de pessoa não identificada civilmente, o oficial está apondo a expressão “pessoa não identificada” no assento de óbito, nos termos do artigo 793 do CNCGJ?
	 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não

 FORMCHECKBOX 
 Sim 
 FORMCHECKBOX 
 Não


Termo de Responsabilidade

Pelo presente termo de responsabilidade, _________________________________________________, gestor   do Serviço do _______________________________________________, declaro para os devidos fins, que no desempenho das funções a mim conferidas, observo integralmente os deveres e obrigações determinadas no artigo 30 da Lei 8935/94, e que as informações consignadas no presente formulário são fidedignas e retratam as condições em que se encontra o acervo, os atos praticados no serviço, assim como a relação dos livros utilizados e os documentos arquivados, e que as falhas havidas foram devidamente relatadas para correção, sendo as informações prestadas de minha inteira responsabilidade e constituem expressão da verdade, estando ciente das penalidades do art. 299 do Código Penal Brasileiro , e das  sanções administrativas por eventual falsa declaração (Art., 32, da Lei 8935/94). Declaro, ainda, que tenho ciência de que essa Corregedoria Geral da Justiça, poderá, a qualquer tempo, realizar o monitoramento/fiscalização permanente, conforme preconizado nos artigos 66/69 do Código de Normas desta E. Corregedoria.
Comarca de _________________________,    ____ de _______________ de 202
_____________________
Assinatura

Observações:
	


Preenchimento do formulário: quando a pergunta não se aplicar ao Serviço, o magistrado deve preencher a opção NÃO e apresentar justificativa no campo Observações.

